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Lei 145/2011 de 22 de junho de 2011.

ALTERA DISPOSmVOS DA LEI MUNICIPAL 
N.e 004/2001 de 20 de abril de 2001, QUE 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO 
M UNiaPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCL\S.

LUZIVETE BOTELHO DA SILVA, Prefeita Municipal de Itinga, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Miuiicipal de 
Itinga aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° - Por força da presente Lei, o dispositivo abaixo enumerado, da Lei 
Municipal n.  ̂ 004/2001 de 20 de abril de 2001 que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Alimentação Escolar, passa a ter a seguinte redação:

"‘A lt. 2 ^ - 0  Ccmseibo d eA lim en t^o  Escolar, será com posto por 07 (sete) membros, 
com a representação a seguir.
l - O l  (um ) representante indicado pelo Poder Executivo;
I I  -  02 (dois) representantes dentre a s entidades de docentes, discentes ou 
trabalhadores na área de educação, indicados pelo respectivo órgão de c la ^ , a serem  
escoIbid<x por m eio de assem bléia especiâca p aia  ta l fím , registrada em ata, sendo 
que um deles deverá ser representado pelos docentes e , ainda, os discentes só 
poderão ser indicados e eleitos cpiando forem  m aiores de 18 anos ou em ancipados;
III -  02 (dois) representantes de p ais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, 
A ssociações de P ais e M estres ou entidades sim ilares, escolhidos por m eio de 
a^m b léia específíca para ta l Sm , registrada em ata; e
IV  -0 2  (dois) representantes indicados por entidades civ is organizadas, exolh idos 
em assem bléia espect& :a para tal fím , registrada em ata.
§  1« - Cada membro titu lar do CAE terá um suplente do mesmo segm ento 
representado, com exceção aos m embros titu lares do in ciso II  deste artigo, os quais 
poderão te r como aip len tes qualquer um d<s segm enttx citados no referido inciso.
§  2o - Os m em bros terão m andato de 4  (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de 
acordo com  a indicação dos seus respectivos segm entos.
§3^ - Em caso de nãn existência de órgãos de classe, conAxme estabelecido no inciso
II  deste artigo,deverão os docentes, discentes ou trabalhxlores na área de educação 
r^ liz a r reunião, convocada especifícam ente para esse fím  e devidam ente registrada 
em ata.
§  4  ̂- Fica vedada a indiç^àn  do Ordenador de D espesas das Entidades Executoras 
para com por o Conselho de A lim entação Escolar.
§ 5 ^ - 0  e^ercírip do mandam de conselheiro do CAE é  considerado serviço público 
relevante e não será rem unerado.
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§  6  ̂- A nom eação dos m em bros do CAE, se dará através de D ecreto expedido pelo 
Poder Executivo.
§  7« - Para eleição do Presidente e V ice-Presidente do CAE, deverão ser observados 
os seguintes critérios:
1 -0  CAE terá 1 (um ) Presidente e  1 (lun) V ice-Presidente, eleitos entre os membros 
titu lares, por, no m ínim o. 2 /3  (dois taço s) dos conselheiros titu lares, em sessão 
plenária especiaím ente voltada para este Sm , com o m andato coincidente com o do 
Conselho, podendo se r reeleitos "m a única vez;
I I  - o Presidente e/ou o V ice-Presidente poderá(ão) ser destitaído(s), em 
conâyrm idade ao disposto no Regim ento Interno do CAE, sendo im ediatam ente 
eleÍto(s) outro(s) m em bro(s) para com pletar o período restante do respectivo 
m andato:
III  - a  escolha do Presidente e do Vi<x-Presidente som enix deverá recair entre 05  

representantes previsw s n (x in cisos II, III e IV, deste artigo.
§8 ^ -  A pós a nom eação dos m em bros do CAE, as substituições dar-se-ão som ente nos 
seguintes casos:
I  - m ediante renúncia ejq>re^  do conselheiro: 
n  - por deliberação do segm ento repres& itado:
n i - pelo não com parecim ento às sessões do CAE, obsa-vada a presença m ín im a 

estabeleâda no Pegim ento Interno;
IV  - pelo descum prim ento das d isp o siç ^  jxev istas iw  Regim ento Interno do 
Conselho, desde que ^trovada em reunião convocada para d iscu tir esta pauta 
específíca.
§9 ^ -  N as hipóteses previstas no parágrafy anterior, a cópia do <x)rrespondente term o 
de renúncia ou da ata da sessão plen ária do CAE ou ainda da reunião do segm ento, 
em que se dehberou pela substituição do membro, deverá ser encam inhada ao FNDE 
pelas Entidades Executoras.
§  10° - N as situações previstas no §  8°, o segm ento representado indicará novo 
membro para preenchim ento do cargo, m antida a exigência de nom eação por 
decreto ou p<m aria emanado do poder com petente, conlbrm e in cisos I, II, III e  IV  
deste artigo.
§  11  ̂- No caso de substituição de conselheiw  do CAE. na &>rma do §8^, o período 
do seu m andato será para com pletar o  tem po restante daquele que fo i substituído.

Art. 2® - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Gabinete de Prefeita de Itinga do Maranhão, em 22 de junho de 2011.
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